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RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ADUANEIRO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA 
MERCANTE - AFRMM. BASE DE CÁLCULO. LEI Nº 10.983/2004. INCLUSÃO 
DESPESAS PORTUÁRIAS COM A MANIPULAÇÃO DA CARGA. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA NO ACÓRDÃO DE ORIGEM COM ALICERCE 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Deveras, a recorrente almeja a declaração de incompatibilidade (fls. 2.141, e-
STJ) entre a base de cálculo e o aspecto material da hipótese de incidência do 
AFRMM, enquanto disposições do art. 4º e art. 5º da Lei nº 10.893/2004, 
alegando a indevida a cobrança do AFRMM incidente nas operações de 
importação, bem como nas operações internas, correspondente à inclusão em sua 
base de cálculo de valores que sejam relacionados à remuneração/tarifas do 
operador portuário brasileiro por serviços prestados após a chegada do navio à sua 
instalação portuária (capatazia, estiva, conferência de carga, conserto de carga, 
vigilância das embarcações, bloco, armazenagem, sobre estadia) ou pela utilização 
de sua infraestrutura.
2. A Corte de origem examinou a contenda destes autos sob o viés constitucional, 
concernente à constitucionalidade do artigo 5º, Lei 10.893/2004, tendo como 
parâmetro o artigo 149, § 2º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal.
3. Nesse sentido, não cabe em sede de recurso especial inspecionar ou adentrar 
nos parâmetros constitucionais para se aferir a juridicidade da inclusão de 
determinadas despesas aduaneiras na composição da contribuição denominada 
Adicional do Frete da Marinha Mercante - AFMM.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 07 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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4. Recurso Especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por Paramount Têxteis Indústria e 

Comércio S/A, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

cuja ementa assim se estabelece, in verbis:
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TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AFRMM - ADICIONAL DE 
FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE. LEGITIMIDADE.
1. A cobrança do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante - 
AFRMM é legal e a sua legislação instituidora foi recepcionada pela 
Constituição Federal. Precedentes do TRF4 e do STJ.
2. É legítima a cobrança do AFRMM, inclusive sobre as despesas atinentes à 
manipulação portuária de cargas.

Os embargos de declaração foram rejeitados.

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alínea "a", do 

permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos 4º e 5º, da Lei nº 

10.893/2004, para sustentar em síntese: a impossibilidade de recolhimento da parcela 

do AFRMM incidente nas operações de importação, bem como nas operações internas, 

correspondente à inclusão em sua base de cálculo de valores que sejam relacionados à 

remuneração/tarifas do operador portuário brasileiro por serviços prestados após a 

chegada do navio à sua instalação portuária (capatazia, estiva, conferência de carga, 

conserto de carga, vigilância das embarcações, bloco, armazenagem, sobre estadia) ou 

pela utilização de sua infraestrutura.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 2.126/2.142 (e-STJ).

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem admitiu o processamento do 

apelo especial.

É o relatório.

VOTO

Deveras, a recorrente almeja a declaração de incompatibilidade (fls. 2.141, e- 

STJ) entre a base de cálculo e o aspecto material da hipótese de incidência do AFRMM, 

enquanto disposições do art. 4º e art. 5º da Lei nº 10.893/2004, alegando a indevida 

a cobrança do AFRMM incidente nas operações de importação, bem como nas 

operações internas, correspondente à inclusão em sua base de cálculo de valores que 

sejam relacionados à remuneração/tarifas do operador portuário brasileiro por serviços 

prestados após a chegada do navio à sua instalação portuária (capatazia, estiva, 

conferência de carga, conserto de carga, vigilância das embarcações, bloco, 

armazenagem, sobre estadia) ou pela utilização de sua infraestrutura.

O Tribunal de origem ao examinar a referida questão sobredita, arrematou, in 
verbis:

A sentença da lavra do eminente Juiz Federal Substituto Gessiel Pinheiro de 
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Paiva deve ser mantida por seus próprios fundamentos, os quais adoto como 
razões de decidir: A controvérsia posta à apreciação jurisdicional diz respeito 
à cobrança do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM) em operações de importação. O AFRMM foi criado e inicialmente 
regulado pelo Decreto-Lei nº 2.404/1987. Atualmente, os únicos dispositivos 
legais que permanecem vigendo são o artigo 1º, inclusive seu parágrafo único, 
e o artigo 7º, uma vez que todos os demais dispositivos foram revogados pela 
Lei nº 10.893/2004, que passou a estabelecer novas normas sobre o AFRMM.
A ?nalidade do AFRMM encontra-se descrita no artigo 1º do Decreto-Lei nº 
2.404/1987, verbis:
"Art. 1° O Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) 
destina-se a atender aos encargos da intervenção da União nas atividades de 
navegação mercante nos termos deste decreto-lei. Parágrafo único. A 
intervenção de que trata este artigo consiste no apoio ao desenvolvimento da 
marinha mercante e da indústria de construção e reparação naval brasileiras." 
Desde já, é importante mencionar que o AFRMM teve a sua 
constitucionalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (STF). Nesse 
sentido:
"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INADMISSIBILIDADE DO EXTRAORDINÁRIO. ADICIONAL DO FRETE 
PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE - AFRMM. 
CONSTITUCIONALIDADE.
1. O prequestionamento da matéria constitucional pressupoe o debate previo 
da questão suscitada no recurso extraordinário. Se no recurso interposto 
perante o Tribunal "a quo" a questão foi suscitada, mas o aresto recorrido foi 
silente, fazia-se necessaria a oposição dos embargos de declaração, para 
suprir a omissão do julgado. Sumulas 282 e 356.
2 . Adicional do Frete para Renovação da Marinha Mercante.
Constitucionalidade declaração pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal . 
Agravo regimental improvido. (AI 173531 AgR, Relator(a): Min. MAURÍCIO 
CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 14/11/1995, DJ 09-02-1996 PP-02087 
EMENT VOL-01815-06 PP- 01089)" (grifei) Superada essa questão, passo à 
análise dos fundamentos invocados para defender a inexigibilidade do 
AFRMM nas operações de importação. O artigo 149, § 2°, inciso III, alínea 
"a", da CF/88, estabelece que as contribuições de intervenção no domínio 
econômico (CIDEs) poderão ter alíquotas ad valorem - com base no 
faturamento, receita bruta ou valor da operação -, ou, no caso de importação, 
o valor aduaneiro: "Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir 
contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse 
das categorias profssionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação 
nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e 
sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a 
que alude o dispositivo. (...).
§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que 
trata o caput deste artigo: (...);
III - poderão ter alíquotas: a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a 
receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor 
aduaneiro;" Por sua vez, o artigo 5°, caput e § 1°, da Lei n° 10.893/2004, 
estabelecem que: "Art. 5º O AFRMM incide sobre o frete, que é a 
remuneração do transporte aquaviário da carga de qualquer natureza 
descarregada em porto brasileiro. § 1º Para os ?ns desta Lei, entende-se por 
remuneração do transporte aquaviário a remuneração para o transporte da 
carga porto a porto, incluídas todas as despesas portuárias com a 
manipulação de carga, constantes do conhecimento de embarque ou da 
declaração de que trata o § 2º do art. 6º desta Lei, anteriores e posteriores a 
esse transporte, e outras despesas de qualquer natureza a ele pertinentes." A 
impetrante alega que o frete não se enquadra em nenhuma das hipóteses 
constitucionalmente previstas para as CIDES (alíquotas ad valorem ou valor 
aduaneiro). Sem razão, no entanto. Com efeito, a defnição de frete vem 
expressamente consignada no artigo 5°, caput, da Lei n° 10.893/2004, mais 
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especifcamente como sendo "a remuneração do transporte aquaviário da 
carga de qualquer natureza descarregada em porto brasileiro". Assim 
dispondo, é cristalino que tal conceito se enquadra na hipótese de alíquota ad 
valorem, tendo como base o valor da operação. Nesse sentido, assim decidiu o 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4):
"TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. ADICIONAL DE FRETE PARA 
RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE - AFRMM. BASE DE CÁLCULO. 
LEI Nº 10.983/2004. COMPONENTES DO FRETE. DESPESAS 
PORTUÁRIAS COM A MANIPULAÇÃO DA CARGA. 1. Foi suscitada questão 
de ordem, argüindo-se a inconstitucionalidade parcial da parte ?nal do 
"parágrafo primeiro do artigo 5º da Lei nº 10.893/04, no que toca à expressão 
'e outras despesas de qualquer natureza a ele pertinentes´", sendo que, na 
sessão realizada em 05/05/2015, a Turma, por maioria, vencida a relatora, 
decidiu rejeitar a questão de ordem apresentada, porquanto não houve a 
comprovação pela autora de que a parcela "componentes de frete" diz respeito 
apenas às demais despesas relacionadas ao frete, ônus que lhe incumbia. 2. 
Não há mácula alguma na incidência do AFRMM sobre as despesas com a 
manipulação portuária da carga. Consoante indicado de forma expressa pelo 
art. 5º da Lei 10.893/2004, essas despesas estão abrangidas pela 
"remuneração do transporte aquaviário da carga de qualquer natureza 
descarregada em porto brasileiro" e, portanto, pelo conceito legal de "frete". 
Ademais, o "adicional" em apreço constitui, na realidade, uma CIDE, e a 
Constitucional da República autoriza a incidência das contribuições 
interventivas "gerais" sobre o "valor da operação" (art. 149, § 2º, III, a, 
incluído pela EC 33/2001), que, no caso, engloba a integralidade do quantum 
cobrado pelo serviço de frete, incluídas a manipulação portuária e a desestiva. 
3. Sentença reformada. (TRF4, APELREEX 5007204- 11.2013.4.04.7112, 
SEGUNDA TURMA, Relator ANDREI PITTEN VELLOSO, juntado aos autos 
em 24/06/2015)" Melhor sorte não assiste à impetrante ao sustentar que o 
parágrafo primeiro do artigo 5° da Lei n° 10.893/2004 incluiu valores alheios 
à efetiva remuneração paga ao transportador aquaviário. A 
inconstitucionalidade desse dispositivo já foi objeto de arguição perante o 
Tribunal Regional da 4ª Região. E, ao tratar do tema, o TRF4 entendeu que o 
parágrafo primeiro do artigo 5° da Lei n° 10.893/2004 guarda consonância 
com a Constituição Federal, inclusive quanto à cobrança do AFRMM sobre as 
despesas pertinentes à manipulação portuária de cargas (serviços de 
capatazia). A respeito:
"TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADICIONAL DE FRETE 
PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE - AFRMM. DESPESAS 
PORTUÁRIAS COM A MANIPULAÇÃO DA CARGA. Já foi arguida, nesta 
Corte, a inconstitucionalidade do artigo 5º da Lei nº 10.896/2004, a qual foi 
rejeitada, sendo inclusive decidido, após afastada a questão de ordem sobre 
esta matéria, que a referida Lei não possui qualquer mácula que impeça a 
cobrança do Adicional de Frete para a Renovação da Marinha Mercante, 
inclusive sobre as despesas atinentes à manipulação portuária de cargas. 
(TRF4, AC 5006615-38.2016.4.04.7201, PRIMEIRA TURMA, Relator 
ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA ÁVILA, juntado aos autos em 
24/04/2019)" "AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADICIONAL DE FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA 
MERCANTE - AFRMM. DESPESAS PORTUÁRIAS COM A MANIPULAÇÃO 
DA CARGA. 1. A concessão de liminar em mandado de segurança, depende do 
preenchimento dos requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora, 
não demonstrados pela recorrente. 2. Já foi arguida, nesta Corte, a 
inconstitucionalidade do artigo 5º da Lei nº 10.896/2004, a qual foi rejeitada, 
sendo inclusive decidido, após afastada a questão de ordem sobre esta 
matéria, que a referida Lei não possui qualquer mácula que impeça a 
cobrança do Adicional de Frete para a Renovação da Marinha Mercante, 
inclusive sobre as despesas atinentes à manipulação portuária de cargas. 3. 
Não demonstrado, ainda, em que consistiria o periculum in mora a ensejar a 
concessão da liminar, não se encaixando no conceito legal o eventual prejuíz o 
?nanceiro suportado pela parte com a espera pelo resultado ?nal. (TRF4, AG 
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5027179-10.2016.4.04.0000, PRIMEIRA TURMA, Relator AMAURY 
CHAVES DE ATHAYDE, juntado aos autos em 30/08/2016)" "TRIBUTÁRIO. 
AÇÃO ORDINÁRIA. QUESTÃO DE ORDEM. ADICIONAL DE FRETE PARA 
RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE - AFRMM. BASE DE CÁLCULO. 
LEI Nº 10.983/2004. COMPONTENTES DO FRETE. DESPESAS 
PORTUÁRIAS COM A MANIPULAÇÃO DA CARGA 1. Foi suscitada questão 
de ordem, argüindo-se a inconstitucionalidade parcial da parte ?nal do 
"parágrafo primeiro do artigo 5º da Lei nº 10.893/04, no que toca à expressão 
'e outras despesas de qualquer natureza a ele pertinentes´", sendo que, na 
sessão realizada em 05/05/2015, a Turma, por maioria, vencida a relatora, 
decidiu rejeitar a questão de ordem apresentada, porquanto não houve a 
comprovação pela autora de que a parcela "componentes de frete" diz respeito 
apenas às demais despesas relacionadas ao frete, ônus que lhe incumbia. 2. 
Analisando os autos, constata-se que a rubrica denominada "componentes de 
frete" corresponde às taxas do CE - Mercante, que integram o frete no 
conhecimento, agregando-se ao frete básico. Ocorre que não houve a 
comprovação pela autora que a parcela "componentes de frete" 
correspondente apenas às demais despesas relacionadas ao frete, ônus que 
lhe incumbia. 3. Não há mácula alguma na incidência do AFRMM sobre as 
despesas com a manipulação portuária da carga. Consoante indicado de 
forma expressa pelo art. 5º da Lei 10.893/2004, essas despesas estão 
abrangidas pela "remuneração do transporte aquaviário da carga de qualquer 
natureza descarregada em porto brasileiro" e, portanto, pelo conceito legal de 
"frete". Ademais, o "adicional" em apreço constitui, na realidade, uma CIDE, e 
a Constitucional da República autoriza a incidência das contribuições 
interventivas "gerais" sobre o "valor da operação" (art. 149, § 2º, III, a, 
incluído pela EC 33/2001), que, no caso, engloba a integralidade do quantum 
cobrado pelo serviço de frete, incluídas a manipulação portuária e a desestiva. 
4. Sentença reformada. (TRF4, APELREEX 5007207-63.2013.4.04.7112, 
SEGUNDA TURMA, Relator ANDREI PITTEN VELLOSO, juntado aos autos 
em 24/06/2015)" Desse modo, não demonstrada a certeza e a liquidez do 
direito vindicado em juízo, impõe-se a denegação da segurança postulada.
Nesse sentido a jurisprudência desta Corte: TRIBUTÁRIO. ADICIONAL AO 
FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE - AFRMM. EC 
33/01. ART. 149, §2º, III, A, DA CF. ART. 5º, DA LEI 10.893/04. 1. O 
AFRMM é contribuição de intervenção no domínio econômico e destina-se a 
atender aos encargos da intervenção da União no apoio ao desenvolvimento 
da marinha mercante e da indústria de construção e reparação naval 
brasileiras. 2. A EC nº 33/01, ao alterar a redação do art. 149, §2º, III, "a", da 
CF, não impôs nenhuma limitação material às bases econômicas das 
contribuições interventivas, de maneira que as despesas de capatazia podem 
ser incluídas na base de cálculo do AFRMM. (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 
5000086-69.2022.4.04.7208, 2ª Turma, Juiz Federal EDUARDO VANDRÉ 
OLIVEIRA LEMA GARCIA, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS 
EM 24/10/2022) TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AFRMM - 
ADICIONAL DE FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE. 
LEGITIMIDADE. CAPATAZIA. É legítima a cobrança do AFRMM - Adicional 
de Frete Para Renovação da Marinha Mercante, inclusive sobre as despesas 
atinentes à manipulação portuária de cargas. (TRF4, AC 5006357-
34.2021.4.04.7207, SEGUNDA TURMA, Relatora MARIA DE FÁTIMA 
FREITAS LABARRÈRE, juntado aos autos em 19/10/2022) TRIBUTÁRIO. 
ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE - 
AFRMM. EC 33/01. ART. 149, §2º, III, A, DA CF. ART. 5º, DA LEI 
10.893/04. GATT. PRINCÍPIO DO TRATAMENTO DO NACIONAL. 
ACORDO SOBRE FACILITAÇÃO DO COMÉRCIO. DECRETO 9.326/18. 1. O 
AFRMM é contribuição de intervenção no domínio econômico e destina-se a 
atender aos encargos da intervenção da União no apoio ao desenvolvimento 
da marinha mercante e da indústria de construção e reparação naval 
brasileiras. 2. A EC nº 33/01, ao alterar a redação do art. 149, §2º, III, "a", da 
CF, não impôs nenhuma limitação material às bases econômicas das 
contribuições interventivas, de maneira que as despesas de capazia podem ser 
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incluídas na base de cálculo do AFRMM. 3. A isenção do AFRMM nas 
navegações de cabotagem, interior ?uvial e lacustre, não viola o princípio do 
tratamento do nacional do GATT, mas concretiza as ações da União voltadas 
ao desenvolvimento e à redução de desigualdades regionais, mediante a 
concessão de isenção temporária, tal como autorizado pelo art. 43, §2º, III, da 
Constituição Federal. 4. O AFRMM não viola o Acordo sobre Facilitação do 
Comércio porque não é taxa de serviço público que deva ?car limitada ao 
custo aproximado do serviço e não está vinculado a uma operação de import 
ação especí?ca, mas sim relacionado ao processamento aduaneiro consistente 
no descarregamento da carga em porto brasileiro. (TRF4, AC 5021677-
66.2021.4.04.7000, SEGUNDA TURMA, Relator ALEXANDRE ROSSATO 
DA SILVA ÁVILA, juntado aos autos em 23/05/2022) TRIBUTÁRIO. 
ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO DA MARINHA MERCANTE - 
AFRMM. BASE DE CÁLCULO. EC 33/01. ART. 149, §2º, III, A, DA CF. ART. 
5º, §1º DA LEI 10.893/04. 1. O AFRMM é contribuição de intervenção no 
domínio econômico e destina-se a atender aos encargos da intervenção da 
União no apoio ao desenvolvimento da marinha mercante e da indústria de 
construção e reparação naval brasileiras. 2. A base de cálculo do AFRMM, 
prevista no §1º do art. 5º da Lei nº 10.893/04, foi recepcionada pela EC nº 
33/01. (TRF4, AC 5001885-39.2020.4.04.7008, SEGUNDA TURMA, Relator 
ALEXANDRE ROSSATO DA SILVA ÁVILA, juntado aos autos em 
19/05/2022) Portanto, merece ser mantida a sentença.

Como se depreende do trecho consignado acima, a Corte de origem examinou a 

contenda destes autos sob o viés constitucional, concernente à constitucionalidade do 

artigo 5º, Lei 10.893/2004, tendo como parâmetro o artigo 149, § 2º, inciso III, alínea 

"a", da Constituição Federal.

Nesse sentido, não cabe em sede de recurso especial inspecionar ou adentrar nos 

parâmetros constitucionais para se aferir a juridicidade da inclusão de determinadas 

despesas aduaneiras na composição da contribuição denominada Adicional do Frete da 

Marinha Mercante - AFMM.

A propósito:
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO LIMINAR PARA SE CONFERIR 
DIREITO AO CREDITAMENTO DE PIS E COFINS. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. DISPOSITIVOS INFRALEGAIS NÃO 
PREQUESTIONADOS. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SE CONHECER 
DO RECURSO ESPECIAL.
1. Na essência, no mérito, o recorrente pleiteia no writ impetrado na origem, o 
direito de apropriar créditos de PIS e COFINS sobre quaisquer despesas e 
custos incorridos em sua atividade mercantil, argumentando uma 
interpretação constitucional ampliativa, defendendo ser inconstitucional uma 
exegese restritiva do artigo 195, § 12, da CF/88, com a redação dada pela EC 
nº 42/03.
2. Deveras, o apelo especial não merece prosperar. Com efeito, o Superior 
Tribunal de Justiça definiu ser incabível o recurso especial que visa discutir 
violação de norma constitucional, porquanto consoante o disposto no art. 
102, inciso III, da Constituição Federal, é matéria própria do apelo 
extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.
3. A propósito, não cabe a esta Corte Superior, ainda que para fins de 
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prequestionamento, examinar na via especial suposta violação de dispositivo 
ou princípio constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal". (AgInt nos EREsp 1.544.786/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 16/6/2020.)
4. Outrora, no que tange à suposta ofensa aos artigos 7º, inciso III, da lei 
12.016/2009, e 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional, registra-se que 
tais dispositivos não se encontram prequestionados, ante a incidência da 
Súmula 211/STJ. Deste modo, ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial, 
ante a redação do enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp n. 2.356.009/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 11/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO VIOLADO. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO COMBATIDO. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 126/STJ. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. PROVIMENTO NEGADO.
1. A simples alegação de que determinado dispositivo legal deve ser 
interpretado não se mostra suficiente para o conhecimento do recurso 
especial e atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do STF.
2. O acórdão recorrido tem fundamento constitucional autônomo e não houve 
interposição do devido recurso extraordinário dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
3. O Tribunal de origem, ao analisar a matéria, interpretou o contrato e seu 
aditamento, chegando à conclusão de que não é cabível o reajuste do valor do 
contrato e de que os gastos com a administração da obra foram contemplados 
nos termos aditivos do contrato. Entendimento diverso, conforme pretendido, 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, incidindo no 
presente caso a Súmula 5 do STJ, que preceitua: "a simples interpretação de 
cláusula contratual não enseja recurso especial", e a Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação d o 
dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal 
apontado como violado ou à tese jurídica.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.675.745/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.

Documento eletrônico VDA39073968 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 09/11/2023 13:49:33
Código de Controle do Documento: c8afaf10-7061-4151-824c-50834546eb79



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 
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